VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2023
Mensagem A-nº 127/2023 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de setembro de 2023
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 551, de 2023 aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.552.
De iniciativa parlamentar, a proposição dispõe sobre o Protocolo Individualizado de Avaliação (PIA) para os alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento, incluindo-se o Transtorno do Espectro Autista – TEA, nas instituições de ensino do Estado de São Paulo.
Associo-me à nobre e louvável iniciativa do Legislador, que tem por objetivo eliminar barreiras que dificultam o desempenho dos alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento, razão que me leva a acolher a medida na sua essência. Contudo, não posso dar assentimento ao disposto no inciso I e no § 2º do artigo 3º, e nos artigos 4º e 5º da proposta, pelas razões a seguir expostas.
O inciso I e o § 2º do artigo 3º do projeto adentram âmbito reservado, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394/96), à autonomia pedagógica e administrativa das instituições de ensino, cabendo-lhes construir, em parceria com o aluno e com a equipe pedagógica, a melhor forma de adequação das tarefas, provas e avaliações, bem como definir as rotinas administrativas necessárias a alcançar os propósitos do projeto, não sendo tais dispositivos compatíveis, ainda, com a autonomia universitária garantida no artigo 207 da Constituição Federal.
Ademais, ao estabelecer quais secretarias estaduais serão responsáveis pelo acompanhamento e o cumprimento do disposto na proposta, o artigo 4º incursiona em área de gestão administrativa, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado).
E, no que tange à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a efetivação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, competente para dispor, privativamente, sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, se necessária lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta Política. Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.646, 2.417 e 2.808, entre outras).
Finalmente, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 5º da medida incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal) cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADI nº 4.052).
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 551, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
